
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE

CONTRATO	Nº	19/2024	/	2024

Procedimento:	0000276-17.2024.6.01.8000

CONTRATO	 PARA	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇO	 DE	 CONSULTORIA	 EM
PREVENÇÃO	 E	 COMBATE	 A	 SINISTRO-30	 HORAS,	 QUE	 ENTRE	 SI
FAZEM	A	UNIÃO,	ATRAVÉS	DO	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO
ACRE	 -	 TRE-AC,	 E	 A	 EMPRESA	 CENTRO	 DE	 ESTUDOS	 DE	 CIÊNCIAS
POLICIAIS	LTDA.

	

A	 UNIÃO,	 por	 intermédio	 do	 TRIBUNAL	 REGIONAL	 ELEITORAL	 DO	 ACRE,	 CNPJ/MF	 n.°
05.910.642/0001-41,	doravante	denominado	CONTRATANTE,	com	sede	na	Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,	n.º
224	 -	Portal	da	Amazônia,	Rio	Branco/AC,	CEP:	69.915-632,	cidade	de	Rio	Branco-AC,	e-mail:	comap@tre-ac.jus.br,
telefone:	 (68)	3212-4427,	 representada	neste	ato	por	 sua	Diretora-Geral,	Rosana	Magalhães	da	Silva,	 no	uso	da
competência	que	lhe	foi	atribuída	pela	Portaria	n.º	193/2023	(0604669),	e	a	empresa	CENTRO	DE	ESTUDOS	DE
CIÊNCIAS	 POLICIAIS	 LTDA,	 CNPJ	 nº	 15.283.847/0001-06,	 sediada	 na	 Rua	 dos	 Jasmins,	 404	 –	 São	 Dimas	 –
Colombo/PR,	 CEP	 83411-250,	 telefones:	 :	 (41)	 3605-7852,	 (41)	 99977-4585	 e-mail:
treinamento@policiajudicial.com.br,	 grupojocemar@gmail.com	 ou	 treinamento@grupojocemar.com.br	 doravante
designada	 CONTRATADA,	 neste	 ato	 representada	 por	Luciana	 de	Oliveira	 Silva,	 CPF	n.º	 Xxx.806.xxx-68	 ,	 em
observância	às	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	demais	normas	aplicáveis,	resolvem	celebrar	o
presente	TERMO	DE	CONTRATO,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas:

	

1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1	 O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 contratação	 de	 profissional	 para	 a	 realização	 de	 Consultoria	 em
prevenção	e	combate	a	sinistro-30	horas.

1.2	Objeto	da	contratação:

	

ITEM	01 UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

POR
UNIDADE

TOTAL	R$

Curso:
Prevenção	e
Combate	a
Sinistro	30
horas;

Incêndios	 no
mundo	 e	 no
Brasil.
Segurança
Contra
Incêndio.
Documentos
relacionados	 A
Segurança
Contra
Incêndio.
Comportamento
e	 Dinâmica	 do
Fogo.
Preventivos
fixos	e	sistemas
básicos	 de
prevenção
contra
incêndio.
Medidas	 ativas
e	 passiva	 de
proteção	contra
incêndio	 e
pânico.
Procedimentos

unidade 2 R$	750,00 R$1.500,00
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de	 Fuga	 e
Abandono.

	

1.3	Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.3.1	O	projeto	básico	(0648611);

1.3.2	A	Proposta	da	contratada	(0648548);

1.3.3	Documento	de	formalização	da	demanda	(0673696)

1.3.4	Eventuais	anexos	dos	documentos	acima	indicados.

	

2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA

2.1	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	até	31/12/2024,	contado	da	assinatura	do	Termo	de	Contrato.

2.2.	 O	 prazo	 de	 vigência	 será	 automaticamente	 prorrogado	 quando	 seu	 objeto	 não	 for	 concluído	 no	 período
firmado	 no	 contrato,	 nos	 termos	 do	 art.	 111	 da	 Lei	 14.133/2021,	 podendo	 a	 prorrogação	 ser	 formalizada	 por
termo	aditivo	ou	simples	apostilamento,	atualizando-se	o	respectivo	cronograma	de	execução;

2.3.	 Em	 atenção	 ao	 disposto	 no	 caput	 do	 artigo	 supracitado,	 quando	 a	 não	 conclusão	 decorrer	 de	 culpa	 do
contratado:

2.3.1	-	o	contratado	será	constituído	em	mora,	aplicáveis	a	ele	as	respectivas	sanções	administrativas;

2.3.2	-	a	Administração	poderá	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas
em	lei	para	a	continuidade	da	execução	contratual.

	

3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	-	PREÇO

3.2	O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	1.500,00	(um	mil	e	quinhentos	reais).

3.3	No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	 indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.	

	

4.	CLAUSULA	QUARTA	-	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

4.1	DAS	CONDIÇÕES	DE	EXECUÇÃO

4.1.1	A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

	

Consultoria Participantes Cronograma

Prevenção	e	Combate	a	Sinistro	(0648548)
2	agentes	da	policia
judicial.

CARGA	HORÁRIA:	30	horas.
MODALIDADE:	100%	a	distância,
assíncrono,	com	tutoria.
HORÁRIO	E	PERÍODO:	Curso
disponível	24	horas	por	dia.	Início	no
1º	dia	útil	do	mês	subsequente	à	data
de	emissão	da	Nota	de	Empenho.
TEMPO	PARA	CONCLUSÃO:	Em	até
40	dias	úteis	após	o	início	do	curso.
LOCAL	DE	REALIZAÇÃO:	Ambiente
Virtual	de	Aprendizagem	do	Centro	de
Estudos	de	Ciências	Policiais.

	

4.1.2.	 O	 cronograma	 de	 execução	 poderá	 ser	 alterado	 por	 iniciativa	 do	 Tribunal	 ou	 da	 empresa
executora	dos	serviços,	mediante	a	devida	motivação,	justificativa	e	autorização	pela	autoridade	competente;

4.1.2.1.	A	alteração	por	iniciativa	da	empresa	executora	deverá	se	avaliada	pela	administração,	levando
em	consideração	eventuais	prejuízos	à	administração.

4.2	DO	LOCAL	DA	PRESTAÇÃO	DOS	SERVIÇOS

4.2.1	Os	serviços	serão	prestados	na	modalidade	a	distância.

4.3	DOS	MATERIAIS	A	SEREM	DISPONIBILIZADOS

4.3.1	 Para	 a	 perfeita	 execução	 dos	 serviços,	 a	 Contratada	 deverá	 disponibilizar	 aulas	 em	 Ambiente
Virtual	-	100%	a	distância,	assíncrono,	com	tutoria,	curso	disponível	24	horas	por	dia.

4.3.2	Disponibilização	de	material	didático	digitalizado,	a	saber:	livro	didático	e	um	compêndio	de	video
aulas	abordando	todos	os	conteúdos	citados	na	proposta,	e	por	fim	certificado	de	Conclusão.
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5.	CLÁUSULA	QUINTA	–	SUBCONTRATAÇÃO

5.1	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

6.	CLAUSULA	SEXTA	-	DA	GESTÃO	DO	CONTRATO

6.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas
da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

6.2.	Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.

6.3.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

6.4.	O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser
cumpridas	de	imediato.

6.5.	 Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá
informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados
e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

6.6.	 A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

6.7	O	 fiscal	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	 todas	as	condições
estabelecidas	 no	 contrato,	 de	 modo	 a	 assegurar	 os	 melhores	 resultados	 para	 a	 Administração	 (fiscalização
técnica)	 e	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,	 acompanhará	 o	 empenho,	 o
pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando	 quaisquer
documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(fiscalização	administrativa).

6.8	O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem
de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com
vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da
administração.

6.9	 O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei
n.	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso	(Decreto	n.	11.246,
de	2022,	art.	21,	X).

	

7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

7.1	Proporcionar	à	Contratada	todas	as	condições	necessárias	ao	pleno	cumprimento	das	obrigações	assumidas
contratualmente;

7.2	Fiscalizar	e	acompanhar,	por	intermédio	da	Seção	de	Capacitação	e	Desenvolvimento	-	SEDES,	a	execução	do
objeto	contratual;

7.3	 Comunicar	 à	 Contratada	 toda	 e	 qualquer	 ocorrência	 relacionada	 com	 a	 execução	 do	 objeto	 contratual,
diligenciando	nos	casos	que	exigem	providências	corretivas;

7.4	 Providenciar	 os	 pagamentos	 à	 Contratada	 à	 vista	 das	 comprovação	 de	 realização	 do	 evento	 devidamente
atestadas	pela	SEDES.

7.5	Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado
no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias

7.6	Acompanhar	e	fiscalizar	a	prestação	dos	serviços.

7.7	Disponibilizar	todos	os	recursos	de	áudio	e	vídeo	e	local	de	realização	do	evento.

7.8	 Proceder	 ao	 atesto	 da	 nota	 fiscal/fatura	 e	 efetivar	 o	 pagamento	 à	 CONTRATADA	 do	 valor	 resultante	 da
prestação	do	serviço.

	

8.	CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

8.1	Executar	os	serviços	em	conformidade	com	as	especificações	da	proposta;

8.2	Responsabilizar-se	pelo	recebimento	da	nota	de	empenho	e	faturamento;

8.3	Arcar	 com	a	 responsabilidade	 civil	 por	 todos	 e	 quaisquer	danos	materiais	 e	morais	 causados	pela	 ação	 ou
omissão	de	seus	empregados,	trabalhadores,	prepostos	ou	representantes,	dolosa	ou	culposamente,	à	União	ou	a
terceiros;

8.4	Não	 transferir	 a	 terceiros,	 por	 qualquer	 forma,	 nem	 mesmo	 parcialmente,	 as	 obrigações	 assumidas,	 nem
subcontratar	qualquer	das	prestações	a	que	está	obrigada.

8.5	Fornecer	material	didático	(apostilas	e	demais	materiais	necessários	ao	desenvolvimento	do	curso).

	

9.	CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

9.1	As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais
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a	que	tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,
a	partir	da	apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,	independentemente	de	declaração	ou	de
aceitação	expressa.

9.2	Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo
com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.

9.3	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.

9.4	 A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pela	Contratada.

9.5	Terminado	o	 tratamento	dos	dados	nos	 termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	da	contratada	eliminá-los,	com
exceção	 das	 hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de
documentação	 para	 fins	 de	 comprovação	 do	 cumprimento	 de	 obrigações	 legais	 ou	 contratuais	 e	 somente
enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

9.6	É	dever	da	contratada	orientar	e	 treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.

9.7	 A	 Contratada	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	 presente	 cláusula,
permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.

9.8	 O	 Contratante	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 a	 Contratada
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.

9.9	 A	 Contratada	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	 acerca	 dos	 dados	 pessoais	 para	 cumprimento	 da	 LGPD,	 inclusive	 quanto	 a	 eventual	 descarte
realizado.

9.10	Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham	a
armazenar	 dados	 pessoais,	 devem	 ser	 mantidos	 em	 ambiente	 virtual	 controlado,	 com	 registro	 individual
rastreável	de	tratamentos	realizados	(LGPD,	art.	37),	com	cada	acesso,	data,	horário	e	registro	da	finalidade,	para
efeito	de	responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.

9.10.1	Os	referidos	bancos	de	dados	devem	ser	desenvolvidos	em	formato	interoperável,	a	fim	de	garantir	a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.

9.11	 O	 contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	 nos	 procedimentos	 pertinentes	 ao	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,
quando	 indicado	 pela	 autoridade	 competente,	 em	 especial	 a	 ANPD	 por	 meio	 de	 opiniões	 técnicas	 ou
recomendações,	editadas	na	forma	da	LGPD.

9.12	 Os	 contratos	 e	 convênios	 de	 que	 trata	 o	 §	 1º	 do	 art.	 26	 da	 LGPD	 deverão	 ser	 comunicados	 à	 autoridade
nacional.

10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	-	PAGAMENTO	

10.1	-	O	pagamento	será	efetuado	pelo	Tribunal	em	nome	de	Centro	de	Estudos	de	Ciências	Policiais	Ltda,
inscrito(a)	no	CNPJ	sob	o	número	15.283.847/0001-06,	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	da	apresentação
da	Nota	Fiscal/Fatura	contendo	o	detalhamento	dos	serviços	executados,	através	de	ordem	bancária,	para	crédito
em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pela	Contratada.

10.2	-	Em	nenhuma	hipótese	será	efetuado	pagamento	de	nota	fiscal	ou	fatura	com	o	número	do	CNPJ/MF
diferente	do	que	foi	apresentado	na	proposta	de	preços.

10.3	-	Se,	na	data	da	liquidação	da	despesa	por	parte	do	Contratante,	existir	qualquer	um	dos	documentos	exigidos
pelo	cadastro	do	SICAF	com	validade	vencida,	a	Contratada	deverá	providenciar	a(s)	sua(s)	regularização(ões)
junto	à	sua	unidade	cadastradora	no	referido	sistema,	ficando	o	pagamento	pendente	de	liquidação	até	que	sua
situação	seja	tornada	regular,	reiniciando-se,	a	partir	do	dia	em	que	seja	sanada	a	irregularidade,	o	prazo	para
pagamento,	sendo	que	a	Contratada	se	obriga	a	comunicar	ao	Contratante	a	regularização	no	SICAF.

10.4	-	Quando	ocorrerem	eventuais	atrasos	de	pagamento	provocados	exclusivamente	pela	Administração,	o	valor
devido	deverá	ser	acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a	data	de	seu	vencimento	até	a
data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	juros	de	mora	serão	calculados	à	taxa	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	ou
6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

I	=	(TX/100)	/	365

EM	=	I	x	N	x	VP,	onde:

I	=	Índice	de	atualização	financeira;

TX	=	Percentual	da	taxa	de	juros	de	mora	anual;

EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	=	Valor	da	parcela	em	atraso.

10.5	-	A	despesa	resultante	desta	contratação	está	programada	em	dotação	orçamentária	própria,	prevista	no
orçamento	da	União,	para	este	exercício,	na	classificação	abaixo:

NATUREZA	DA	DESPESA:	CAPACITAÇÃO.
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11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRO	-	REAJUSTE

11.1.	 Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 da
apresentação	da	proposta.

11.2.	 Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	contratante,	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA)
divulgado	pelo	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE),	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas
e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

11.3.	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.

11.4.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	ao	contratado	a
importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).

11.5.	Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).

11.6.	Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	mais	ser	utilizado(s),	será(ão)	adotado(s),	em	substituição,	o(s)	que	vier(em)	a	ser	determinado(s)	pela
legislação	então	em	vigor.

11.7.	 Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

11.8.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

	

12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	-	DAS	PENALIDADES.

12.1.	Sanções:	Na	ocorrência	das	infrações	administrativas	descritas	adiante,	poderão	ser	aplicadas	as	sanções
previstas	no	art.	156	da	Lei	n.	14.133/2021,	na	forma	seguinte:

12.1.1	Advertência:	pela	cometimento	da	infração	administrativa	de	dar	causa	à	inexecução	parcial	do
contrato,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

12.1.2	Multa:	de	5,0%	(cinco	por	cento)	a	30%	(trinta	por	cento),	de	acordo	com	a	gravidade	da	conduta,	do
valor	do	contrato	celebrado	ou	da	obrigação	inadimplida,	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	seguintes
infrações	administrativas:

I	-	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

II	-	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

III	-	não	mantiver	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

IV	-	não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado
dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;

V	-	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração
falsa	durante	a	execução	do	contrato;

VI	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

VII	-	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

12.1.3	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar:	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de	 penalidade	 mais
grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta
do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo	 máximo	 de	 3	 (três)	 anos,	 por	 qualquer	 das
seguintes	infrações	administrativas:

I	 -	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração
falsa	durante	a	execução	do	contrato;

II	-	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

III	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza.

12.1.4	 Declaração	 de	 inidoneidade:	 será	 aplicada	 quando	 justificada	 a	 imposição	 de	 penalidade	 mais
grave	que	a	sanção	referida	no	item	11.1.3	desta	seção	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no
âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 de	 todos	 os	 entes	 federativos,	 pelo	 prazo	 mínimo	 de	 3
(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	por	qualquer	das	seguintes	infrações	administrativas:

I	 -	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração
falsa	durante	a	execução	do	contrato;

II	-	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

III	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

IV	-	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

12.2.	O	 procedimento	 e	 demais	 critérios	 para	 aplicação	 das	 sanções	 estabelecidas	 neste	 terno	 observarão	 as
normas	gerais	da	Lei	n.	14.133/2021	e,	ainda,	aqueles	estabelecidas	em	regulamento	por	este	Tribunal.

	

13.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
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13.1	O	contrato	se	extingue	quando	vencido	o	prazo	nele	estipulado,	independentemente	de	terem	sido	cumpridas
ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.

13.2	 O	 contrato	 pode	 ser	 extinto	 antes	 do	 prazo	 nele	 fixado,	 sem	 ônus	 para	 o	 contratante,	 quando	 esta	 não
dispuser	 de	 créditos	 orçamentários	 para	 sua	 continuidade	 ou	 quando	 entender	 que	 o	 contrato	 não	 mais	 lhe
oferece	vantagem.

13.3	A	extinção	nesta	hipótese	ocorrerá	na	próxima	data	de	aniversário	do	contrato,	desde	que	haja	a	notificação
da	contratada	pelo	contratante	nesse	sentido	com	pelo	menos	2	(dois)	meses	de	antecedência	desse	dia.

13.4	Caso	a	notificação	da	não-continuidade	do	contrato	de	que	trata	este	subitem	ocorra	com	menos	de	2	(dois)
meses	da	data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.

13.5	 O	 contrato	 pode	 ser	 extinto	 antes	 de	 cumpridas	 as	 obrigações	 nele	 estipuladas,	 ou	 antes	 do	 prazo	 nele
fixado,	 por	 algum	 dos	 motivos	 previstos	 no	 artigo	 137	 da	 Lei	 nº	 14.133/21,	 bem	 como	 amigavelmente,
assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

12.5.1	Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.

12.5.2	A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	rescisão
se	não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.

10.5.2.1	Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo
aditivo	para	alteração	subjetiva.

13.6	O	termo	de	rescisão,	sempre	que	possível,	será	precedido:

12.6.1	Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

12.6.2	Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

12.6.3	Indenizações	e	multas.

13.7	A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	 reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,
de	2021).

	

14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

14.1	As	despesas	com	a	execução	dos	serviços	contratados	correrão	à	conta	dos	recursos	consignados	ao	TRE/AC
no	Orçamento	Geral	da	União,	para	o	exercício	de	2024:

	

AÇÃO: 10.14102.02.122.0033.20GP.0002

PTRES: 167560

PLANO	INTERNO: AC	CAPPAC

NDD: 33.90.39-48

NOTA	DE	EMPENHO: 325/2024

	

14.2	 A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

	

15.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

15.1	Os	 casos	omissos	 serão	decididos	pelo	 contratante,	 segundo	as	disposições	 contidas	na	Lei	nº	14.133,	de
2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,
de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

	

16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	ALTERAÇÕES

16.1	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.

16.2	A	contratada	é	obrigada	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

16.3	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada
a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA–	PUBLICAÇÃO

17.1	 Incumbirá	 ao	 contratante	 divulgar	 o	 presente	 instrumento	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 PúblicasContrato 19/2024 (0679714)         SEI 0000276-17.2024.6.01.8000 / pg. 6
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(PNCP),	na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em
atenção	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.

	

18.	CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	FORO

18.1	Fica	eleito	o	Justiça	Federal,	Seção	Judiciária	de	Rio	Branco/AC,	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da
execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei
nº	14.133/21.

	

Rosana	Magalhães	da	Silva
Diretora-Geral	do	TRE/AC

Luciana	de	Oliveira	Silva
Representante

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Luciane	registrado(a)	civilmente	como	Luciane	de	Oliveira	Silva,	Usuário	Externo,
em	07/07/2024,	às	04:12,	conforme	art.	1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSANA	MAGALHÃES	DA	SILVA,	Diretora-Geral,	em	09/07/2024,	às	14:50,	conforme
art.	1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0679714	e	o	código	CRC	7C720E42.
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